
 

INFORME GERENCIAIS 
 

Edição  Nº 41/2025  –  28 de agosto 2025 
 

 

1| P á g i n a  

 

 
 

Férias Afastamento 
 

 
O § 2º do art . 336 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 128/2022  estabelece que 

quando o segurado empregado entrar em gozo de férias ou l icença -prêmio ou qualquer 

outro tipo de l icença remunerada o prazo de espera para requerimento do benefício 

será contado a partir  do dia seguinte ao término das férias ou da l icença.  

 

Dessa forma, sendo o empregado acometido de doença durante o período de gozo de 

férias, deverá a empresa manter o gozo delas e, por ocasião do seu término, caso o 

empregado não tenha condições de retornar ao trabalho, a partir desse momento é 

que deverão ser contados os 15 primeiros dias.  

 

Assim, a data a ser considerada como data de afastamento será a data de retorno das férias.  

 

Quando a incapacidade ultrapassar 15 dias consecutivos, o segurado será encaminhado 

à perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social ( INSS).  

 

Contudo, havendo a concessão de salário -maternidade por hipótese do nascimento de 

f i lho (a) ou adoção de criança ou ainda obtenção de guarda judicial para f ins de adoção, 

durante o período de descanso das férias, f icará suspenso o gozo de férias,  ou seja, a  

suspensão do gozo de férias permanecerá durante o período do salário -maternidade, 

devendo ser retomado o período de férias após o término desse benefício.  

 

Vale ressaltar que, ocorrendo reajuste salarial durante o benefício previdenciário, 

deverá a empresa fazer o pagamento das diferenças salariais à empregada . 
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